
Gestão de resíduos nos Açores

Regina Tristão da Cunha & José Virgílio Cruz

Tristão da Cunha, Regina & José Virgílio Cruz, (2014), Gestão de Resíduos 
nos Açores. Boletim do Núcleo Cultural da Horta, 23: 157-176.

Sumário:  A nível mundial, o crescimento exponencial de resíduos vem criando pressões 
insustentáveis, com consequências na saúde pública e na qualidade do ambiente. Este trabalho 
analisa a produção de resíduos a várias escalas, e discute os desafios que a sua gestão coloca. 
Procede também a uma avaliação de desempenho do sistema de gestão de resíduos dos Açores 
no 1.º triénio do PEGRA, através de uma análise comparativa de dados de produção e gestão 
de 2008 e 2010, contidos no Relatório de Estado de Ambiente dos Açores (2008-2010). Esta 
análise, embora muito simplificada, permite identificar algumas tendências na actual gestão de 
resíduos e sua evolução. Discute-se ainda uma nova abordagem para a gestão de resíduos nos 
Açores, baseada no ciclo de vida, na ecoeficiência e na valorização dos resíduos como pro-
dutos, em funções primárias ou secundárias.

Tristão da Cunha, Regina & José Virgílio Cruz, (2014), Waste Management 
in the Azores. Past, present and challenges ahed. Boletim do Núcleo Cultural 
da Horta, 23: 157-176.

Summary:  Waste production is increasing exponentially and posing disruptive threats to 
human health and to the environment. This works analyses waste production at several levels, 
and discusses the challenges related to waste management. In order to evaluate the performance 
of the Azorean waste management system during the first three years of PEGRA, data on waste 
production and management, from 2008 and 2010, belonging to the Report on the State of the 
Azores Environment (2008-2010), were compared. This analysis, although very simplified, 
was able to provide some tendencies on the actual waste management system and its evolution. 
Finally, a new approach to waste management in the Azores is discussed, based on life cycle, 
eco-efficiency and waste valorization, in primary or secondary functions.

Regina Tristão da Cunha – CIBIO, Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos Gené-
ticos, InBIO Laboratório Associado, Polo dos Açores, Departamento de Biologia, Universidade 
dos Açores, Apartado 1422, 9501-801 Ponta Delgada, Portugal. rcunha@uac.pt

José Virgílio Cruz – CVARG – Centro de Vulcanologia e Avaliação de Riscos Geológicos, 
Departamento de Geociências, Universidade dos Açores, Apartado 1422, 9501-801 Ponta 
Delgada, Portugal. jvc@uac.pt

Palavras-chave:  resíduos, gestão de resíduos, valorização, produto, Açores.

Key-words:  waste, waste management, valorization, product, Azores.



158	 Boletim do Núcleo Cultural da Horta

A produção de resíduos vem aumen-
tando exponencialmente a nível mun-
dial, fruto do aumento demográfico e 
do consumo individual, cifrando-se, 
actualmente, num valor superior a 
mil milhões de toneladas por dia, ou 
seja quatro biliões de toneladas por 
ano. Este valor, deveras impressio-
nante, terá tendência a aumentar nos 
próximos anos, sobretudo pelo con-
tributo de cidades que estão a crescer 
a um ritmo muito rápido, nos países 
em desenvolvimento (FOO, 1997). 
De acordo com Pokhrel & Virara-
ghavan (2005) áreas urbanas na Ásia 
produziram, em 1998, cerca de 0,76 
milhões de toneladas de resíduos sóli-
dos urbanos por dia (valor que será de 
1,8 milhões de toneladas em 2025), e 
só a China, terá produzido 0,14 biliões 
de toneladas desses resíduos no mes-
mo ano. A agravar esta situação, mais 
de 50% da população mundial não 
tem acesso a sistemas de gestão de 
resíduos, pelo que estes acabarão dis-
seminados, poluindo o solo, a água 
e o ar, e comprometendo a saúde 
pública.
A nível global, a maioria dos resíduos 
produzidos tem origem municipal 
(cerca de 50%) mas também indus-
trial e perigosa. Nos resíduos muni-
cipais dominam os orgânicos putres-
cíveis, os alimentos e os restos de 
alimentos e os resíduos verdes; estes 

resíduos têm um potencial de cresci-
mento de 44%, até 2025, o que provo-
cará um aumento de 8 a 10% na emis-
são de Gases de Efeito de Estufa em 
relação aos valores actuais. A maioria 
destes resíduos que tem como destino 
final as lixeiras e os aterros sanitários 
(70%), será objecto de incineração 
(11%), ou de reciclagem e de trata-
mentos mecânico-biológicos (19%) 
(Russo, 2013).
No caso da Europa, a produção de 
resíduos também tem vindo a aumen-
tar, embora apresente diferenças entre 
países que reflectem distintas condi-
ções socioeconómicas e preocupa-
ções ambientais. Em 2008, foram 
produzidas 2,7 biliões de toneladas 
de resíduos na UE-27, e também na 
Croácia, Macedónia, Noruega e Tur-
quia, dois quais cerca de 2/3 de ori-
gem mineral, sobretudo provenientes 
de mineração, pedreiras e resíduos de 
construção e demolição. De acordo 
com dados providenciados pela EEA 
(2010), cerca de 97% destes resíduos 
terão sido tratados, dos quais metade 
em aterro, 45% terão sido recupe- 
rados e 5% incinerados.
O desenvolvimento económico da 
Europa está muito dependente da uti-
lização de recursos naturais mas estes 
vêm escasseando por sobreexplora-
ção, o que obriga à importação de 
cerca de 20% de recursos exógenos, 

1.  Introdução
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sobretudo metais (75%), materiais de 
construção (3%) e biomassa (11%). 
Estes factos tornam ainda mais pre-
mente incentivar a reutilização, reci-
clagem ou recuperação de resíduos, 
uma vez que estes resíduos serão 
potenciais recursos para o sistema 
produtivo (EEA, 2012).
Na verdade, as problemáticas relati-
vas à produção e gestão de resíduos 
têm estado, desde os anos 70, pro-
gressivamente no centro das políticas 
ambientais da União Europeia (UE), 
tendo sido mais reforçadas recente-
mente, pela Estratégia Temática para 
a Prevenção e Reciclagem de Resí-
duos e pela Estratégia Temática para 
o Uso Sustentável de Recursos Natu-
rais. É também neste contexto que se 
inscreve o objectivo estratégico da 
UE de se tornar numa das economias 
mais eficientes em matéria de utiliza-
ção de recursos, ao promover a disso-
ciação (decoupling) entre a utilização 
de recursos e a produção de resíduos 
dos impactes ambientais negativos a 
eles associados. De acordo com uma 
definição menos clássica, proposta por 
Santos Oliveira (1995), um resíduo
pode ser definido como um co-pro-
duto que não podemos, não quere-
mos ou não sabemos utilizar, num 
determinado momento e local mas 
que, noutras circunstâncias, poderia 
ser utilizado. Esta noção engloba 
dois aspectos distintos: um objecto 
torna-se num resíduo quando deixa 

de exercer a função primária para a 
qual foi criado, e o que é considerado 
resíduo quanto à sua função primá-
ria, poderá ser utilizado numa função 
secundária. Assim, alguns resíduos 
perdem valor económico ao serem 
rejeitados, muitos terão a possibili-
dade de ser reutilizados numa função 
primária ou similar, e ainda muitos 
outros poderão ser reutilizados numa 
função secundária, como produtos na 
cadeia de produção. De certa forma 
esta noção operacionaliza-se quando 
uma entidade, normalmente munici-
pal, a título individual ou agregada a 
outros municípios, implementa pro-
cedimentos e equipamentos destina-
dos à recolha selectiva de resíduos 
sólidos urbanos, uma vez que estará 
a sinalizar que pretende elevar os 
resíduos à categoria de produtos que 
serão posteriormente reutilizados 
como matéria-prima em sistemas 
produtivos. Desta forma, prolonga‑se 
o ciclo de vida de um produto que 
acabaria num aterro municipal como 
resíduo, através de fluxos específicos 
que os levam até destinos adequados, 
onde serão objecto de valorização, 
revivendo noutro produto similar ou 
não, ou em energia.
Em matéria de resíduos municipais, a 
UE-27 aumentou entre 2000 e 2008 
a quantidade de resíduos reciclados 
ou objecto de compostagem de 25% 
para 38%, o que estará relacionado 
com o reforço do quadro legal da UE 
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em matéria de resíduos, nomeada-
mente, através da Directiva Aterros 
(1999/31/EC), da Directiva de Emba-
lagens e Resíduos de Embalagens 
(94/62/EC) e da Directiva Quadro de 
Resíduos (2008/98/EC). Entre 2004 
e 2008, também aumentou, em cerca 
de 3%, a reciclagem de metal, papel 
e cartão e vidro na UE-27, mas não a 
do plástico que se tem mantido está-
vel (EEA, 2012).
A par do aumento na produção de 
resíduos em meio terrestre, e da cons-
ciência colectiva sobre os problemas 
que esta acarreta, quer para saúde 
pública, quer para os ecossistemas em 
geral, a presença de resíduos no meio 
marinho também se vem avolumando 
e transformando num problema ubí-
quo nos oceanos e costas de todo o 
mundo (Thompson et al., 2009).
Os resíduos marinhos são mais abun-
dantes nos trópicos e latitudes médias 
do que nas zonas polares mas são 
também facilmente observáveis em 
corredores de navegação, áreas de 
pesca e, sobretudo, em zonas de con-
vergência oceânica (Allsopp et al., 
2006). Embora sejam mais abundan-
tes nas cercanias de cidades ou de 
áreas densamente povoadas, os resí-
duos marinhos surgem cada vez mais 
em sítios remotos, longe de fontes 
geradores de resíduos (e.g. ilhas oceâ-
nicas) (Cheshire et al., 2009), o que 
estará relacionado com a sua natureza 
actual. Factualmente, nas últimas três 

ou quatro décadas a natureza destes 
resíduos sofreu uma profunda alte-
ração, fruto da crescente produção 
e utilização de plásticos e sintéticos 
(Allsopp et al., 2006). Estes ma-
teriais, feitos a partir de polímeros 
orgânicos sintéticos, muito leves e  
duráveis já que apresentam uma 
baixa taxa de degradação (Laist, 
1987; Moore et al., 2001), são facil-
mente dispersos pelas grandes cor-
rentes oceânicas e têm características 
que prejudicam seriamente o ambien-
te marinho (Pruter, 1987). O enreda-
mento em resíduos marinhos, e a sua 
ingestão, sobretudo de plásticos mas 
também de metal, têm sido frequen-
temente reportados em organismos 
marinhos, sobretudo em tartarugas 
e aves, mas também em mamíferos 
e peixes (e.g. Laist, 1997; SCBD, 
2012); o potencial toxicológico dos 
resíduos ingeridos poderá ser vasto e, 
no limite, impedir o organismo de se 
reproduzir (Derraik, 2002).
Reconhece-se actualmente a existên-
cia de cinco áreas de acumulação de 
resíduos, coincidentes com as zonas 
de convergência, correspondentes aos 
centros dos giros oceânicos, no Ocea-
no Pacífico Norte e Sul, no Oceano 
Atlântico Norte e Sul, e no Oceano 
Índico (Sesini, 2011). Pouco se sabe 
sobre a dinâmica dos resíduos no 
giro do Oceano Atlântico Norte. Não 
obstante, em 2010, investigadores 
da Sea Education Association, a tra-
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balhar há mais de duas décadas na 
amostragem de resíduos marinhos no 
Oceano Atlântico, reportaram a ocor-
rência de uma vasta zona de conver-
gência de resíduos, maioritariamente 
de plástico (mais de 60%) entre a 
costa leste da Florida e as Bermudas. 
Estes resíduos, com dimensões não 
superiores a um centímetro, provi-
nham de embalagens e de sacos de 
plástico (Lavender et al., 2010).
A durabilidade e persistência de mui-
tos resíduos fazem com que, uma vez 
no giro, ali permaneçam por muito 
tempo, atingindo concentrações muito 
mais elevadas do que noutras áreas 
dos oceanos. A maior destas áreas en- 
contra-se a noroeste da Austrália 
(STAP, 2011). Estas “massas” de re-
síduos terão tendência a afundar na 
coluna de água, à medida que vão 
incorporando sedimentos e organis-
mos, podendo permanecer a alguns 
metros abaixo da superfície (1-30 
metros) (Moore et al., 2002), o que 

poderá desencadear cadeias tróficas 
artificiais e processos de anoxia e 
hipoxia na coluna de água (Gregory, 
1991).
Tendo em conta o exposto, e na sal-
vaguarda do ambiente, marinho e ter-
restre, e da saúde pública, Marchand 
(1998) considera que a gestão efecti-
va e eficiente dos resíduos deveria 
ser uma prioridade para todos os paí-
ses, sobretudo para os que não têm 
sistemas ou cujos sistemas são inci-
pientes. Nessa perspectiva, a UE tem 
vindo a publicar documentos estraté-
gicos destinados a garantir a prosse-
cução de medidas que permitam atin-
gir uma boa qualidade do ambiente 
marinho, nomeadamente a Directiva 
Quadro da Estratégia Marinha. Esta 
exige como critério para a obtenção 
do bom estado ecológico dos oceanos 
que “ as propriedades e quantidades 
de resíduos marinhos não prejudi-
quem o ambiente marinho e costeiro” 
(descritor 10).

2.  Produção e gestão de resíduos em Portugal

Nas duas últimas décadas, fruto das 
alterações legais e estratégicas na po-
lítica de prevenção, produção e ges-
tão de resíduos que se têm verificado 
no espaço comunitário, também se 
verificou uma profunda transforma-
ção na política de gestão de resíduos 
em Portugal, sobretudo nas áreas ur-
banas; estas mudanças consubstan-

ciaram-se na diminuição de descar-
gas não controladas, na eliminação 
de lixeiras, na construção de aterros, 
num maior encaminhamento de resí-
duos perigosos para processamento e 
na diminuição do passivo ambiental, 
numa clara melhoria e salvaguarda da 
saúde pública.
Em 2012, a produção de resíduos 
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urbanos em Portugal continental atin-
giu cerca de 4.528 milhões de tone-
ladas, o que representa uma capitação 
de 454 kg/hab.ano, e configura uma 
redução à volta de 7,4% na produção 
e 6,8% na capitação de resíduos, em 
relação a 2011, ano em que ano em 
que Portugal teve uma capitação de 
487 kg per capita, inferior à da UE 
em período homólogo (500 kg/hab.
ano) (APA, 2013). Tendo em conta 
que a UE- 27 teve uma capitação de 
524 kg/hab.ano em 2008, inferior a  
2011 (EEA, 2010), Portugal estará 
a seguir um percurso semelhante, 
embora apresente, tendencialmente, 
valores de capitação inferiores aos 
da UE-27; a tendência decrescente 
na produção de resíduos, verificada a 
partir de 2010, tem sido relacionada 
com a crise económica que a Europa 
atravessa, agravada no caso de Por-
tugal.
A maioria dos resíduos produzidos 
em 2012 resultou de recolha indife-
renciada (85,9%), sendo a fracção 
restante proveniente de recolha selec-
tiva (14,1%). O destino final destes 
resíduos foi principalmente o aterro 
(53,6%), seguido da valorização ener-
gética (18,2%), valorização orgânica 
(15,7%) e valorização multimaterial 
(12,4%) (APA, 2013).
Diversos planos e programas enqua-
dram as estratégias e metas dedicadas 
à gestão de resíduos em Portugal até 
2020. O Plano Estratégico para os 
Resíduos Sólidos Urbanos 2007-2016 

(PERSU II) estabelece metas de pro-
dução anual de resíduos para Portugal 
continental e para as Regiões Autóno-
mas em 2012 (5078 milhões de tone-
ladas) e 2016 (4937 milhões de tone-
ladas), no que é complementado pelo 
Programa de Prevenção de Resíduos 
Urbanos 2009-2016 (PPRU), que pre- 
coniza uma diminuição de 10% na 
capitação média diária de Resíduos 
Urbanos para 2016, relativamente 
aos valores de 2007. De acordo com 
o Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de 
Junho, até 2020 deverá ser possível 
atingir: i) um aumento mínimo global 
de 50%, em peso, na preparação de 
resíduos urbanos para operações de 
reciclagem e reutilização (e.g. papel/
cartão, vidro, plástico, metal, fracção 
biodegradável) e ii) um aumento mí-
nimo para 70% em peso na preparação 
para reutilização, reciclagem e outras 
formas de valorização material (APA, 
2013). Por sua vez, o Decreto-Lei 
n.º 183/2009, de 10 de Agosto con-
templa metas na redução da quan-
tidade total, em peso, de Resíduos 
Urbanos Biodegradáveis em aterro 
para 2013 (50%) e 2020 (35%), em 
relação aos produzidos em 1995; 
refere também que os resíduos poten-
cialmente valorizáveis encaminhados 
para aterro ou aí depositados podem 
ser recuperados para efeitos de valo-
rização.
Existem ainda metas europeias dedi-
cadas a fluxos específicos de resíduos 
que têm em conta compromissos
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assumidos em matéria de valoriza-
ção; no caso das embalagens, existem 
metas para a reciclagem material, em 
peso, de vidro (60%), papel/cartão 
(50%) metal (50%), plástico (22,5%) 
e madeira (15%) (APA, 2013).
Mais recentemente, a proposta de 
Plano Nacional de Gestão de Resí-
duos (2011-2020) defende uma vi-
são da gestão de resíduos baseada no 
ciclo de vida do produto e na garantia 
da eficiência na utilização dos recur-
sos naturais, com metas convergentes 
com os países que apresentam níveis 

mais elevados de valorização de resí-
duos na Europa.
É consensual que o aumento contínuo 
e descontrolado da produção de resí-
duos deve ser reduzido em termos de 
quantidades produzidas, riscos am-
bientais e prejuízos causados.
As soluções para os problemas da 
gestão de resíduos sólidos seguem 
uma hierarquia de gestão que inclui a 
redução e reutilização, a reciclagem, a 
digestão anaeróbia e a compostagem, 
a incineração energética e, por fim, o 
confinamento em aterro sanitário.

3.  Contexto regional: a visão estratégica do PEGRA

Acompanhando as tendências globais, 
registou-se uma tendência de cresci-
mento na produção de resíduos nos 
Açores a partir da década de oitenta 
do século XX. Na inexistência de 
locais dedicados a deposição, muitos 
resíduos acabavam em lixeiras não 
oficiais ou disseminados na natureza; 
muitos destes resíduos teriam algum 
potencial toxicológico, pelo que pode- 
riam ser lesivos ara a saúde pública e 
para a saúde dos ecossistemas locais. 
Os impactes cénicos da deposição 
descontrolada de resíduos também 
não eram negligenciáveis, uma vez 
que afectavam locais de grande atrac-
tividade turística.
Em 2004, a Região Autónoma dos 
Açores produziu 130 000 toneladas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, ou 
seja, 1,46 kg/hab.dia (Brito et al., 
2007), valor superior à média de Por-
tugal Continental (~ 1,25 kg/hab.dia) 
em período homólogo (APA, 2013). 
Nesse ano, a produção de resíduos 
sólidos urbanos apresentava uma 
grande assimetria entre ilhas, sendo 
São Miguel e Terceira responsáveis 
por mais de 50% da produção; a rejei-
ção era maioritariamente não selec-
tiva e os resíduos apresentavam pre-
ferencialmente o aterro como destino 
final. A recolha indiferenciada domi-
nava em todas as ilhas, e a cobertura 
de equipamentos para recolha selec-
tiva era inferior a 5%. A deposição 
ilegal de resíduos foi também consi-
derada como um risco para os habitats 
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e as espécies, bem como um factor 
limitativo para o uso recreativo de 
áreas turísticas, sobretudo das locali-
zadas na orla costeira (Brito et al., 
2007). Em 2003, foram produzidos 
2.497 toneladas de resíduos perigosos 
(SRAM, 2007), valor que não inclui 
os produzidos no decurso de acti-
vidades de ensino e investigação na 
região (Brito et al., 2007).
Na última década, a gestão de resí-
duos foi assumida pelo Governo dos 
Açores como um pilar fundamental 
do desenvolvimento sustentável da 
região. Em consequência desta posi-
ção, foi elaborado, em 2007, o Plano 
Estratégico de Gestão de Resíduos 
dos Açores (PEGRA) que foi aprova-
do pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 10/2008/A, de 12 de Maio.
Na sua génese, e na inexistência de 
um plano anterior, o PEGRA tinha 
como missão proceder a uma gestão 
integrada de resíduos, considerando-
‑os como recursos, com recuperação 
de valor, seguindo políticas europeias 
de gestão de resíduos que privilegiam 
a sua prevenção, redução e valoriza-
ção, sobretudo por reciclagem, em 
detrimento da eliminação em aterro 
ou da incineração.
O PEGRA contempla os resíduos ur- 
banos, hospitalares, agrícolas e flores- 
tais, industriais, de construção e demo- 
lição, e ainda uma tipologia transver-
sal a todos as elencadas, designada 
por Fluxos Especiais de Resíduos 

(FER); esta categoria inclui uma 
enorme diversidade de fluxos, de 
características muito diferentes, que 
deverão ser objecto de retoma (e.g. 
veículos em fim de vida, embalagens 
e resíduos de embalagens, óleos ali-
mentares usados, etc.). A Figura 1 
apresenta um esquema simplificado 
das tipologias de resíduos do PEGRA 
e evidencia a transversalidade e com-
plexidade dos FER.
A operacionalização do PEGRA 
envolvia a criação de uma rede de 
tecnossistemas de tratamento, valo-
rização ou eliminação de resíduos, 
nas diversas ilhas, centrada no uso 
eficiente de recursos, na protecção 
do ambiente, da saúde humana e dos 
ecossistemas, na ecoeficiência do 
sector empresarial, na sustentabili-
dade económico-financeira e na re-
moção do passivo ambiental. O Plano 
pretendia ainda, entre muitas outras 
medidas, promover o acesso à infor-
mação e à participação pública, en-
corajando a qualificação de recursos 
humanos e o conhecimento.
Concomitantemente, a Directiva Re-
síduos (2006/12/CE, do Parlamento e 
do Conselho, de 5 de Abril), instru-
mento de referência para a gestão de 
Resíduos, foi transposta para a Região 
pelo DLR n.º 20/2007/A, de 23 de 
Agosto.
Em 2010, houve um importante re-
forço de investimento da SRAM 
na gestão de resíduos dos Açores
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Figura 1:  Esquema simplificado das tipologias de resíduos do PEGRA. Fluxos Especiais de Resíduos:
E – Embalagens e resíduos de embalagens s.l.; VFV – Veículos em Fim de Vida; REEE – Resíduos de Equi-
pamentos Eléctricos e Electrónicos; OAU – Óleos Alimentares Usados; PN – Pneus Usados; OLU – Óleos 
Minerais Usados; P&Ac – Pilhas e Acumuladores; Metais.

(10.643.327 €), para elaboração dos 
projetos dos Centros de Processa-
mento e Valorização Orgânica de 
Resíduos de Graciosa, Flores, Corvo, 
São Jorge, Santa Maria, Pico e Faial, 
e construção dos centros de resíduos 
da Graciosa, Flores e Corvo (REAA, 
2008-2010). Actualmente, todos os 
centros estão em fase de operação 
ou de construção, pelo que serão um 
reforço fundamental para a obtenção 
das metas ambientais previstas.
Decorrente da medida A3.P1.M1 do 
PEGRA, foi criado o Sistema Regio-
nal de Informação sobre Resíduos 
(SRIR), onde empresas e entidades 
devem declarar os seus valores de 
produção e gestão de resíduos, o que 
constitui uma importante melhoria no 
desempenho do sistema de gestão de 

resíduos na região. Ainda no âmbito 
do PEGRA, e em resultado do pro-
grama A6.P1 (Reforço do Quadro 
Legal e Institucional), o Governo dos 
Açores procedeu à revisão do enqua-
dramento legal da Gestão de Resí- 
duos no arquipélago, contemplando 
directivas comunitárias relevantes 
para as especificidades do sector, no 
que resultou o Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2011/A, de 16 de 
Novembro, que estabelece o Regime 
Geral de Prevenção e Gestão de Resí-
duos nos Açores.
Preparado para uma vigência de 7 
anos (2007-2013), o PEGRA teria 
que ser objecto de revisão até 12 de 
dezembro de 2013, de acordo com o 
estipulado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2011/A, “passando 
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a constituir o Plano Estratégico de 
Prevenção e Gestão de Resíduos dos 
Açores (PEPGRA). Este deverá inte-
grar o Programa Regional de Preven-
ção de Resíduos e identificar medidas 
de prevenção, de forma a dissociar o 
crescimento económico dos impactes 
ambientais relacionados com a gera-
ção de resíduos, e possuirá a natureza 
de plano setorial (Resolução do Con-

selho do Governo 85/2013 de 29 de 
Julho de 2013). O PEPGRA será de-
pois aprovado por decreto legislativo 
regional. Neste momento o PEPGRA 
e a respectiva Avaliação Ambiental 
Estratégica estão na 1.ª fase de con-
sulta às entidades e ao Conselho 
Regional do Ambiente e do Desen-
volvimento Sustentável.

4.  Análise de tendências no 1.º triénio do PEGRA

A fim de avaliar a importância das 
orientações do PEGRA na gestão de 
resíduos nos Açores, compararam-se 
dados de caracterização de fluxos de 
resíduos (urbanos, hospitalares, de 
construção e demolição e alguns flu-
xos específicos de resíduos) de 2008 
com dados homólogos referentes a 
2010, contidos no capítulo Resíduos, 
do Relatório de Estado do Ambiente 
dos Açores (2008-2010) (SRAM, 
2012). As tendências verificadas de 
2008 para 2010 foram analisadas e 
discutidas à luz de varáveis que pode-
rão ajudar a explicar os resultados 
obtidos.
De acordo com o Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2011/A, de 16 de No-
vembro, constituem resíduos “quais-
quer substâncias ou objetos de que 
o detentor se desfaz ou tem intenção 
ou obrigação de se desfazer”. Este 
estatuto termina quando os resíduos 

são reutilizados ou submetidos a uma 
operação de valorização, incluindo a 
reciclagem, e satisfaçam, cumulati-
vamente, as seguintes condições: i) a
substância ou objeto seja habitual-
mente utilizado para fins específicos; 
ii) exista um mercado ou uma pro-
cura para essa substância ou objeto; 
iii) a substância ou objeto satisfaça os 
requisitos técnicos para os fins espe-
cíficos a que se destina e respeite a 
legislação e as normas aplicáveis aos 
produtos em que se incorpore; e iv) a 
utilização da substância ou objeto não 
acarrete impactes globalmente adver-
sos do ponto de vista ambiental ou da 
saúde humana.
Actualmente, os operadores de resí-
duos e as entidades gestoras de resí- 
duos estão vinculados ao cumprimen-
to dos objetivos e obrigações estabe-
lecidas pela Entidade Reguladora dos 
Serviços de Águas e Resíduos dos 
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Açores (ERSARA), sendo os opera-
dores licenciados ou concessionados 
pela Direção Regional do Ambiente. 
Em 2010, a maioria dos operadores 
de Gestão de Resíduos estava repre-
sentada em São Miguel. O licencia-
mento de instalações de operações de 
gestão de resíduos foi de 9 em 2008, e 
quatro em 2010, num total de 52 exis-
tentes nos Açores.

4.1.  Resíduos urbanos

Podem ser classificados como resí-
duos urbanos os provenientes “de 
habitações, bem como outro resíduo 
que, pela sua natureza ou composi-
ção, seja semelhante ao resíduo pro-
veniente de habitações” (DLR n.º 29/ 
2011/A, de 16 de Novembro).
De acordo com os dados providencia-
dos pelo REA-A 2008-2010 (SRAM, 
2012), a região produziu 146.091 to-
neladas de resíduos urbanos em 2010, 
valor superior ao de 2008 (140.549 t). 
Tanto em 2008 como em 2010, a 
produção foi naturalmente maior em 
São Miguel e menor no Corvo (191 t), 
embora tenha decrescido nestas duas 
ilhas e ainda na Graciosa e no Pico, 
e aumentado nas restantes, de 2008 
para 2010. Nos dois anos, a capitação 
média regional foi cerca de 1,6 kg/
hab.dia, valor superior à capitação 
média nacional em 2010 (1,42 kg/hab.
dia) e em 2012 (1,26 kg/hab.dia). As 
capitações médias anuais apresenta-

ram grande variação entre ilhas, quer 
em 2008, quer em 2010. Em 2008, as 
capitações médias diárias mais ele-
vadas registaram-se em São Miguel 
(1,8 kg/hab.dia) e as mais baixas na 
Graciosa/Pico/São Jorge (1,1 kg/hab.
dia) enquanto em 2010 foram mais 
elevadas no Faial (1,9kg/hab.dia) e 
mais baixas no Pico (1,1 kg/hab.dia). 
O incremento na produção de resí- 
duos, no triénio, poderá estar asso-
ciado a uma melhoria no sistema de 
registo de resíduos na região (SRAM, 
2012).
A caracterização física dos resíduos 
urbanos de recolha indiferenciada, 
efectuada pelas entidades gestoras de 
São Miguel, Terceira e Pico nos anos 
em apreço, evidenciou a importância 
dos resíduos orgânicos, plástico e pa-
pel/cartão, e o crescimento entre anos 
dos resíduos orgânicos. Na ausência 
de dados de caracterização física de 
embalagens nos resíduos urbanos refe- 
rentes a 2008, apenas se pode referir 
que as embalagens de plástico foram 
dominantes em 2010, seguidas do 
vidro e do plástico-cartão.
Em 2010, o destino final preferen-
cial dos resíduos urbanos foi a depo-
sição em aterro (88,1%), seguido da 
reciclagem/recuperação (11,7%), ar-
mazenagem (0,2%), e produção de 
biocombustível, com um valor resi-
dual. Estes dados revelam uma clara 
melhoria em relação a 2008, uma vez 
que então só se previa a deposição 
em aterro (94,6%) e a reciclagem/
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recuperação (SRAM, 2012), embora 
estejam longe dos valores médios da 
UE-27 para aterro (38%) ou recicla-
gem e outras formas de valorização 
(62%) (EEA, 2012).
A maioria de entidades gestoras de 
resíduos urbanos inscritas no SRIR, 
em 2010, eram municípios/câmaras 
municipais. Em matéria de infraestru-
turas de gestão de resíduos urbanos, 
existia em 2010 um aterro intermu-
nicipal na ilha de São Miguel, gerido 
pela Associação de Municípios da 
ilha de São Miguel, e  uma central 
de vermicompostagem, no Nordeste, 
gerida pela Associação Nordeste 
Activo. Existe ainda um aterro inter-
municipal na Ilha Terceira, gerido 
pelos serviços municipalizados de 
Angra do Heroísmo, e um Aterro 
intermunicipal na ilha do Pico, gerido 
pela Associação de Municípios da 
Ilha. Em São Miguel, Terceira, Pico 
e Faial, as infraestruturas de gestão 
de resíduos de embalagens estavam 
sobretudo entregues a entidades de 
gestão municipal.

4.2.  Resíduos hospitalares

São assim designados os resíduos 
resultantes “de atividades médicas 
desenvolvidas em unidades de pres-
tação de cuidados de saúde, em ativi-
dades de prevenção, diagnóstico, tra- 
tamento, reabilitação e investigação, 
relacionada com seres humanos ou 

animais, em farmácias, em atividades 
médico-legais, de ensino e em quais-
quer outras que envolvam procedi-
mentos invasivos, tais como acupunc-
tura, piercings e tatuagens” (DLR
n.º 27/2011/A).
Os Resíduos Hospitalares estão clas-
sificados em quatro categorias, estan-
do a I e II equiparadas a Resíduos 
Urbanos. Em 2010, os Resíduos Hos-
pitalares dos grupos III (risco bioló-
gico) e IV (incineração obrigatória) 
registaram uma produção de 289 tone- 
ladas nos Açores, das quais 180 em 
São Miguel, 88 na Terceira e 21 nas 
outras ilhas. Em 2008, a produção 
total daqueles grupos foi inferior à re-
gistada em 2010 (127 t), e deveu-se 
sobretudo ao contributo da  Terceira 
(85 t). O destino destes resíduos em 
2010 foi sobretudo o tratamento físico- 
-químico (168 t), seguido da armaze-
nagem (106 t) e da incineração (15 t), 
enquanto em 2008 a armazenagem 
(85 t) dominou, face à incineração 
(28 t) ou ao tratamento físico-quí-
mico (14 t).
Em relação aos resíduos de embala-
gens e medicamentos de uso humano, 
também considerados resíduos hospi-
talares, houve um acréscimo na reto-
ma de 5 para 8 toneladas, de 2008 para 
2010. Este acréscimo é importante, 
uma vez que se trata de um fluxo com 
elevado potencial de contaminação 
do solo, da água e das águas residuais, 
quando indevidamente rejeitado.
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4.3. � Resíduos de construção
e demolição

Este fluxo inclui os resíduos pro-
venientes “de obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração, 
conservação e demolição e da derro- 
cada de edificações (DLR n.º 27/ 
2011/A).
Em matéria de Resíduos de Constru-
ção e Demolição (RCD), o relatório 
não apresenta dados para 2008, sendo 
os de 2010 referentes a São Miguel 
(49.090 t), Terceira (36.698 t) e outras 
ilhas (1540 t). Um estudo de Miranda 
(2009) sobre a gestão RCD nos Aço-
res referia que a maioria dos RCD 
tinham um destino desconhecido, 
como as misturas betuminosas, e que 
57% de betão, tijolos e afins, e que 
35% de resíduos de solos e rochas 
tinham por destino final, aterros de 
inertes. Uma vez que estes materiais 
têm um elevado potencial de reuti-
lização, esta deveria ser incentivada 
junto das empresas de construção.

4.4.  Fluxos específicos de resíduos

Fluxo de Resíduos representa “o tipo 
de produto componente de uma cate-
goria de resíduos que é transversal a 
todas as origens, nomeadamente em-
balagens, electrodomésticos, pilhas, 
acumuladores, pneus ou solventes” 
(DLR n.º 27/2011/A).

Em 2010, 10 entidades gestoras de 
fluxos específicos (especiais) de resí-
duos tinham actividade nos Açores, 
englobando óleos minerais usados, 
pilhas e acumuladores, pneus, equi-
pamentos eléctricos e electrónicos, 
embalagens, resíduos de embalagens, 
resíduos de embalagens de medica-
mentos e medicamentos veterinários, 
embalagens de produtos fitofarma-
cêuticos, veículos em fim de vida, 
baterias e acumuladores para auto-
móveis e indústria.
Em matéria de retoma de resíduos 
de embalagens (DLR n.º 29/2011/A), 
São Miguel e Terceira registaram 
um aumento significativo de 2008 
para 2010, contrariamente ao Pico e 
Faial. A maioria dos resíduos de em-
balagens retomados em 2010 foi de 
papel/cartão (4653,0 t), seguido do 
vidro (3270,9 t), do plástico (913,5 t), 
da madeira (477,4 t) e dos metais 
(254,2 t); as retomas foram superio-
res a 2008, em todos os descritores, 
excepto na madeira. Em 2008, a capi-
tação média regional (36 kg/hab.ano) 
foi superior à média nacional (30 kg/
hab.ano), o mesmo sucedendo em 
2010 (regional, 42 kg/hab.ano; na-
cional, 31kg/hab/ano). Mais de 50% 
do papel/cartão foi originado em São 
Miguel, e a Terceira produziu mais 
vidro.
Em matéria de resíduos de equi-
pamentos eléctricos e electrónicos 
(REEE) (DLR 24/2012/A, de 1 de 
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Julho), as retomas em 2010 (794 t) 
foram superiores às de 2008 (499 t), e 
em consequência, também aumentou 
o valor de capitação, que passou de 
2,0 kg/hab.ano para 3,2 kg/hab.ano, 
embora ficando aquém da meta de 
4 kg/hab.ano.
A retoma de pneus usados (DLR 
n.º 24/2012/A) teve uma variação po-
sitiva entre 2008 e 2010, passando de 
1614 para 1632 toneladas. Se a este 
valor juntarmos o do passivo ambien-
tal recolhido no triénio (5391 t) nos 
Açores, estes valores adquirem uma 
clara importância, tendo em conta 
que, se fossem indevidamente depo-
sitados, teriam um claro impacte am-
biental e estético, e invalidariam um 
elevado potencial de valorização.
Em relação à retoma de óleos mi-
nerais usados nos Açores (DLR 24/ 
2012/A), verificou-se também uma 
variação positiva no mesmo período, 
de 774,4 toneladas para 828,4 tonela-
das; os valores de retoma são muito 
heterogéneos entre ilhas, sendo São 
Miguel responsável por cerca de 55% 
da nos dois anos. Neste período, a 
retoma teve uma tendência crescente 
na maioria das ilhas, sendo excepções 
Terceira, Pico e Corvo. Em termos 
gerais, esta tendência é muito impor-
tante, uma vez que a rejeição inde-
vida de óleos minerais contribui para 
a poluição do solo e da água. Assim, 
também a remoção de óleos minerais 
usados (596 t), efectuada no triénio 

em análise, constitui um contributo 
muito positivo em matéria de quali-
dade ambiental nos Açores.
Em 2010, os Açores possuíam 483 
pontos de retoma de óleos alimen-
tares usados para uma população de 
246.102 habitantes, mas desconhece-
‑se o valor desta retoma. Cerca de 
72% dos óleos alimentares usados 
provinham de pontos de recolha no 
sector da distribuição, mas também de 
oleões públicos (15%), lares, escolas 
e instituições (13%) e instalações mu-
nicipais (0,2%). Seria muito impor-
tante que este fluxo fosse incrementa-
do, atendendo ao elevado potencial de 
contaminação que representa, quando 
indevidamente rejeitado (e.g. através 
do sistema de águas residuais).
Quanto às pilhas e acumuladores usa-
dos (DLR n.º 24/2012/A) verificou-se 
um decréscimo na retoma, de 2008 
(12 t) para 2010 (8,36 t); estes valo-
res são importantes, já que quando 
indevidamente rejeitado, este fluxo 
tem um risco toxicológico acrescido.
No caso dos metais, o REAA 2008-
‑2010 não apresenta dados de retoma 
para 2008. Em 2010, a retoma de me-
tais nos Açores foi de 3301 toneladas, 
sendo São Miguel responsável por 
73,4% (2.422 t) da retoma, a Terceira 
por 21,1% (728 t) e as restantes ilhas 
por 4,6% (151 t). Quer os valores de 
retoma de metais, quer os relativos à 
remoção de passivo ambiental (925 t) 
no triénio 2008-2010, são bastante 
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relevantes uma vez que podem ser 
objecto de valorização, ao mesmo 
tempo que irão impedir a poluição do 
solo e da água.
No REAA 2008-2010,os dados refe-
rentes aos veículos em fim de vida 
(Portaria 209/2004, de 3 de Março) 
reportam apenas ao passivo ambien-
tal removido no triénio (303 t). Este 
valor é muito significativo, uma vez 
que estaria sobretudo associado a 
deposições indevidas, em locais não 
selecionados para o efeito, e impactes 
ambientais adversos associados.

O REAA (2008-2010) não contem-
pla informação relativa a resíduos 
infestados por térmitas (DLR n.º 22/ 
2010/A, de 30 de Junho).
Em matéria de expedição de resídu-
os para valorização, verificou-se um 
ligeiro incremento de 2008 (10.902 t) 
para 2010 (12.783 t), sobretudo de-
vido ao aumento do papel/cartão.
Uma síntese dos valores de produção 
de resíduos (urbanos e hospitalares) 
e de retoma de alguns fluxos especí-
ficos de resíduos é providenciada na 
Tabela 1.

Tabela 1:  Produção e retoma de resíduos nos Açores em 2008 e 2010

FLUXO 2008 2010 Tendência

RSU
Produção (t) 140 549 146 091 ↗

Capitação regional (kg/hab.dia) 1,6 1,6 ↔

RH Produção (t) 127 289 ↗

FER

REEE (t) 499 794 ↗

Pneus usados (t) 1 614 1 632 ↗

Óleos minerais usados (t) 774.4 828,4 ↗

Pilhas e acumuladores (t) 12 8,36 ↙

Embalagens e medicamentos
de uso humano (t) 5 8 ↗

Expedição de resíduos (t) 10 902 12 783 ↗

(Fonte: SRAM, 2012).

5. D esafios e oportunidades na gestão de resíduos nos Açores

À semelhança de outros ecossistemas 
insulares, os Açores possuem caracte-
rísticas biofísicas e valores ambientais 
que tornam o arquipélago particular- 

mente vulnerável a impactes ambien-
tais adversos, como aqueles que deri-
vam da presença indesejada de resí-
duos. Esta situação tem vindo a ser 
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ultrapassada com a política ambiental 
do Governo dos Açores em matéria de 
gestão de resíduos, nomeadamente, 
através da execução do PEGRA.
Tendo em conta a análise compara-
tiva, entre 2008 e 2010, de alguns flu-
xos do sistema de gestão de resíduos 
dos Açores, verifica-se que houve 
uma evolução positiva, não obstante 
o aumento na produção de resíduos 
urbanos, já que maioria dos fluxos 
específicos de resíduos apresenta va-
lores de retoma crescente. Entre 2008 
e 2010, foram implementados siste-
mas de recolha seletiva para resíduos 
diversos, aumentou o número de ope-
radores licenciados para a gestão de 
resíduos, o número de instalações e a 
diversidade de operações relativas a 
esta gestão.
Uma abordagem estratégica à gestão 
de resíduos inclui, geralmente, quatro 
componentes: i) a prevenção da pro-
dução de resíduos; ii) a reciclagem e 
reutilização de resíduos; iii) um des-
tino adequado para os resíduos não 
recicláveis e iv) a reabilitação de lo-
cais de deposição não autorizada de 
resíduos (e.g. lixeiras) (Skordilis, 
2004). Face ao exposto sobre os Aço-
res, parece-nos que os dois últimos 
pontos estão praticamente cumpridos. 
A componente prevenção de produ-
ção de resíduos será sempre a mais 
complicada de prevenir nos Açores, 
atendendo ao elevado grau de depen-
dência de produtos importados.

Parece-nos, portanto que, em termos 
estratégicos, será a componente reci-
clagem e reutilização de resíduos que 
poderá ter uma maior margem de pro-
gressão nos Açores.
Se é certo que a maioria dos fluxos 
específicos de resíduos apresenta va-
lores de retoma crescente, na maioria 
deles a progressão poderá ainda ser 
grande, não só através do incremento 
da recolha selectiva nas ilhas maiores, 
mas também pela introdução de siste-
mas de recolha selectiva, nomeada-
mente de embalagens, nas ilhas onde 
neste momento não existe essa opção.
Nas últimas décadas, a possibilidade 
de recuperação de resíduos tem sido 
cada vez mais equacionada, uma vez 
que permite a valorização, reutili-
zação e recuperação de muitos pro-
dutos, com benefícios económicos 
e ambientais muito relevantes para 
todas as partes. A constatação de que 
o resíduo pode ser um produto, evi-
tando o aterro sempre que possível, 
foi reforçada pela Estratégia Temá- 
tica para a Prevenção e Reciclagem 
de Resíduos (COM/2005/0666).
A valorização dos resíduos orgânicos 
biodegradáveis também se afigura 
muito importante nos Açores, sendo 
disso evidência a central de compos-
tagem do aterro intermunicipal de São 
Miguel, iniciativa que poderia ser im-
plementada noutras ilhas. Atendendo 
ao elevado potencial de valorização 
deste tipo de resíduos, sobretudo para 
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compostagem, e ao facto de muitos 
ainda terem por destino final o aterro, 
seria importante melhorar o sistema 
de recolha destes resíduos, o que tam-
bém descongestionaria os aterros. Na 
verdade, trata-se de matéria orgânica 
(restos de legumes e frutas, podas de 
plantas ornamentais, etc.) que, uma 
vez transformada em composto, po-
derá ser aplicada no solo como ferti-
lizante natural, com grande potencial 
em agricultura biológica, tradicional, 
e utilização caseira.
Tendo em conta que o PEPGRA irá 
estabelecer as orientações estratégi-
cas da política de gestão de resíduos 
dos Açores, integrando o programa 
regional de prevenção de resíduos, 
espera-se que esta nova abordagem à 
gestão de resíduos inclua o reforço da 
prevenção de resíduos na origem, de 
reutilização e de reciclagem, de acor-
do com os compromisso e metas esta-
belecidos pela região, a nível nacio-
nal e comunitário. Esta posição será 
reforçada pela entrada em funciona-
mento dos centros de tratamento que 
ainda estão em construção.
Por fim, uma nota para o papel que os 
resíduos marinhos poderão ter sobre 
os ecossistemas locais dos Açores, 
sobretudo costeiros, e sobre a impor-
tância de se proceder ao seu controlo 
e eliminação.
Embora não exista uma zona de 
acumulação de resíduos marinhos nas 
cercanias dos Açores, tem-se veri-
ficado uma preocupação crescente 

sobre a presença destes resíduos na 
região, que se tem manifestado por 
acções de limpeza da orla costeira 
e de zonas balneares, sobretudo das 
que têm Bandeira Azul, de limpeza 
subaquática e também por iniciati-
vas no âmbito do programa Eco-Fre-
guesias, apoiadas pelo Governo dos 
Açores (SRAM, 2012). Não obstante, 
possíveis impactes de resíduos sobre 
a orla costeira dos Açores foram rela-
tados no início da década de 90 por 
diversos autores (e.g. Depledge et 
al., 1992; Morton & Cunha, 1993). 
No decurso do Coastwatch Europe 
2005, uma caracterização da linha 
de costa de São Miguel, ao longo de 
46 km (23% da linha de costa), evi-
denciou a importância da ocorrência 
de resíduos domésticos, de construção 
e demolição, metálicos, orgânicos, e 
provenientes de navios (AMIGOS 
DOS AÇORES, 2006). Mais recen-
temente, um estudo de monitorização 
de resíduos em duas praias da ilha 
do Faial (Porto Pim e Conceição) 
(PIEPER, 2014), veio contribuir para 
a caracterização do estado de polui-
ção da linha de costa dos Açores. 
Neste estudo, a composição e densi-
dade média de resíduos das duas 
praias foi comparada com dados de 
Topçu et al. (2013), tendo-se verifi-
cado que as duas praias podem ser 
classificadas como mais poluídas 
que áreas pristinas (e.g. Curaçao, no 
mar das Caraíbas), embora menos do 
que áreas do sudeste do Pacífico, mar 
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do Japão ou Papua Nova Guiné. Nas 
duas praias dominaram largamente 
os resíduos de plástico (Porto Pim, 
96%; Conceição, 82%), o que está de 
acordo com o que tem sido reportado 
em inúmeros estudos (e.g. Derraik, 
2002; Moore, 2008; Ryan et al., 
2009; Lavender et al., 2010; Widmer
& Hennemann, 2010); em conjunto, 
estes estudos contribuem para vali-
dar a hipótese que os oceanos, sem 
excepção, estão progressivamente a 
ser cada vez mais contaminados com 
plástico.
O que se sabe actualmente sobre a 
natureza lesiva dos resíduos de plás-

tico no meio marinho deveria ser su-
ficiente para encorajar mais e melho-
res estratégias e políticas dedicadas a 
diminuir a quantidade de resíduos na 
origem, ou seja, onde os resíduos são 
gerados e maioritariamente introdu-
zidos no sistema marinho. Mais uma 
vez, estas estratégias e políticas só te-
rão sucesso se contarem com a plena 
adesão da população, o que se con-
segue através de educação ambiental 
mas também por um aumento de res-
ponsabilização individual e colectiva 
e por um aprofundamento de cida- 
dania. Este caminho pode ser percor-
rido nos Açores.
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